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AJUSTE DIRETO 
 

        Produção, Montagem e Fornecimento de Mobiliário – Biblioteca Municipal 

 de Seia  
 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

Parte I - Cláusulas Gerais 

 
 

Capítulo I 
Disposições Gerais 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a “Produção, montagem e 

fornecimento de mobiliário para a Biblioteca Municipal de Seia”. 

 
Cláusula 2.ª 
Disposições e Cláusulas por que se rege o fornecimento 
1 - O contrato a celebrar é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) O suprimento dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 

competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços.  

Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual são indicados.  

Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do CCP e aceites pelo prestador de serviços nos termos do disposto no artigo 101.º do 

referido diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 
Preço base 
O preço base para o fornecimento é de € 14.000,00 (Catorze mil euros). 

Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

 

Cláusula 4.º 
Prazo e local da entrega dos bens  
A entrega e montagem do mobiliário far-se-á na totalidade na Biblioteca Municipal, num prazo de 15 

dias a contar da assinatura do Contrato. 

 
Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
Secção I - Obrigações do fornecedor 
 
Cláusula 5.ª 
Obrigações principais do adjudicatário 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes 

obrigações principais: 

a) Entrega dos bens será efetuada de uma só vez no Edifício da Biblioteca Municipal; 

b) Os referidos artigos têm de ter as características descritas na memória descritiva (parte II – 

Cláusulas Técnicas) do caderno de encargos. 

 
 
Cláusula 6.ª 
Fornecimento 
1 – O adjudicatário obriga-se a fornecer e montar os equipamentos, objeto do contrato a celebrar, de 

acordo com as características mínimas ou equivalentes definidas nas cláusulas técnicas do presente 

caderno de encargos. 

2 – Cumpridas todas as formalidades no fornecimento e montagem dos equipamentos, o adjudicatário 

entregará uma declaração de conclusão desta fase do fornecimento, devendo esta ser aceite pela 

entidade contratante. 

3 – Qualquer prorrogação de prazos contratualmente estabelecidos apenas será possível mediante 

acordo escrito, a solicitação fundamentada do adjudicatário, apresentada até dez dias antes do seu 

termo e desde que ocorram circunstâncias que o justifiquem. 

4 – Se o adjudicante concluir pela não conformidade dos bens de acordo com as condições 

contratuais, será o adjudicatário advertido para que, no prazo de 15 dias, sane as insuficiências 

verificadas. 

5 - Obrigação de garantia. 
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Cláusula 7.ª 
Conformidade e operacionalidade do bem 
1 ― O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as 

características mínimas ou equivalentes do presente Caderno de Encargos, memória descritiva e 

respetivo anexo da memória descritiva junto ao caderno de encargos. 

2 ― Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para 

os fins a que se destinam. 

 
Cláusula 8.ª 
Entrega dos bens 
1 ― Com a entrega e montagem dos bens no edifício da Biblioteca Municipal, ocorre a transferência 

da posse e da propriedade daquela para o contraente público, sem prejuízo das obrigações de garantia 

que impedem sobre o adjudicatário. 

2 ― Todas as despesas e custos com o transporte e entrega desses materiais são da responsabilidade 

do adjudicatário. 

 
Cláusula 9.ª 
Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 
Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular fornecimento, 

deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão Sociocultural). A este caberá dar 

resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a execução normal do fornecimento. 

 
Cláusula 10.ª 
Objeto do dever de sigilo 
O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras 

entidades administrativas competentes.  
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Cláusula 11.ª 
Prazo do dever de sigilo  
O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas. 

 
 

Secção II - Obrigações do Município de Seia 
 
Cláusula 10.ª 
Representação 
O representante da entidade adjudicante para acompanhamento da execução do contrato será 

designado aquando do início de produção de efeitos do contrato.  

 
Cláusula 11.ª 
Preço contratual  
1 - Pelo fornecimento objeto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Seia deve pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este 

for legalmente devido.  

2 - O preço referido no n.º 1 do presente artigo inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Seia.  

São, nomeadamente, suportados pelo fornecedor os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório; 

h) Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação 

de garantias e seguros são igualmente da conta do fornecedor. 
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Cláusula 12.ª 
Condições de pagamento  
1 - A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Seia, deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a 

receção pelo Município das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 

obrigação respetiva. 

2 - Em caso de discordância por parte do Município de Seia, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve este comunicar ao fornecedor por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova fatura corrigida. 

 
 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 
 
Cláusula 13.ª 
Penalidades contratuais 
1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município pode exigir do fornecedor o 

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, 

nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objecto do contrato, até 20% do 

valor do preço contratual deste procedimento; 

b) Pelo incumprimento de obrigação de garantia técnica, até valor a determinar, tendo em conta os 

prejuízos advenientes desse incumprimento; 

c) Pelo incumprimento da obrigação da continuidade do fornecimento, até 20% do valor do preço 

contratual deste procedimento. 

2 – Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município pode exigir ao 

fornecedor uma pena pecuniária até 20 % do valor do preço contratual deste procedimento. 

3 – Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo da alínea a), do n.º 1, relativamente aos bens objecto do contrato cujo contrato na 

entrega tenha determinado a respectiva resolução. 

4 – Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município tem em conta nomeadamente, a 

duração da infracção, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento. 

5 – O Município pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato, com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6 – As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 
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Cláusula 14.ª 
Resolução por parte da entidade adjudicante 
Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a entidade adjudicante pode resolver o contrato em caso 

de incumprimento definitivo por fato imputável ao fornecedor das suas obrigações contratuais, nos 

termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º e 448.º 

do CCP. 

No caso previsto no número anterior, a entidade adjudicante pode exigir ao fornecedor, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do 

direito. 

Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo do artigo anterior, relativamente ao fornecimento cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo fornecedor, prevista no número anterior, ser de montante inferior a 5 % do 

preço contratual. 

Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao fornecedor, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 

Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e 

as consequências do incumprimento. 

A aplicação das sanções previstas no presente artigo será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela entidade adjudicante não 

preclude o direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do 

prestador do serviço nos termos gerais do direito. 

A entidade adjudicante, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o 

direito de resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do 

CCP. 

A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

 
 
Cláusula 15.ª 
Resolução por parte do Fornecedor 
O fornecedor pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (artigo 451.º) do CCP.  
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A resolução do contrato é notificada através de carta registada expedida com aviso de receção, 

contendo a respetiva fundamentação. 

A cessação dos efeitos do contrato não prejudica a eventual responsabilidade civil ou criminal por atos 

ou omissões ocorridos durante a respetiva execução. 

Em caso de resolução o adjudicatário não goza do direito de retenção, devendo entregar, 

imediatamente, as instalações e equipamentos por si utilizados. 

 
Cláusula 16.ª 

Casos fortuitos ou de força maior  

1. Nenhuma das partes incorre em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovado e aceite, for impedida de cumprir as obrigações assumidas no contrato.  
2. Entende-se por caso fortuito, ou de força maior, qualquer situação ou acontecimento imprevisível e 
excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer 
delas.  
3. A parte que invocar caso fortuito ou de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra 
parte, bem como comunicar qual o prazo previsível para restabelecer a situação normal.  

 
 

Capítulo IV - Resolução de litígios  
 

Cláusula 17.ª 
Foro competente  
Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Castelo Branco, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 
 
Capítulo V - Disposições finais  

 

Cláusula 18.ª 
Publicidade 
O fornecedor não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização do Município de Seia. 

 
Cláusula 19.ª 
Comunicações e notificações 
Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no contrato.  

Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  
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Cláusula 20.ª 
Contagem dos prazos  
Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  
 
Cláusula 21.ª 
Legislação aplicável  
O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  
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Parte II - Cláusulas Técnicas 

 
 

 

Os equipamentos propostos pelo adjudicatário devem ter as seguintes características: 
 

Designação 

Consola em Madeira - ripado em mdf folheado a carvalho. Base metálica para fixação do pé 
ao pavimento. Lift powerdock Hafale ref 822.74.331 

Balcão - estrutura inferior em mdf lacado; estrutura superior em folheado de carvalho com 
ripado frontal em mdf folheado a carvalho; Lettering em vinil: duas tomadas de rede e 
quatro elétricas. 

Estrado - Flutuante Swiss Noblesse D 4658 

Revestimento parede - Em mdf folheado a carvalho; porta de 800x2000mm em folha de 
carvalho sem puxador. 

Transporte e montagem 

Secretária Q2 1600x800 com Alonga 1000x600 com painel e bloco de gavetas 

Cadeira XT34 

Cadeira XT51 

 

 
 
Seia, 04 de junho de 2020 

 

Por Delegação de Competências do Presidente da Câmara 
A Vereadora 
Margarida Isabel Garcia Nereu 
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